
O “CLIQUE E DESCUBRA” DO TRIBUNAL 

REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO 

APRESENTA DE FORMA LÚDICA A 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 

TRABALHO E SUA IMPORTÂNCIA PARA A 

DEMOCRACIA SOCIAL NA VALORIZAÇÃO 

DO TRABALHO E DO TRABALHADOR 



 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 

Constituição,  

DECRETA:  
 

     Art. 1º. Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

 

      Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, bem como as 

que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

 

     Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  
 

Rio de Janeiro, 1º de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  
 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de Maio de 1943 

Aprova a Consolidação das 

Leis do Trabalho.  

 

Caricatura Pedro Bottino 



CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO  

TITULO I  

INTRODUÇÃO  

Esta Consolidação estatue as normas que regulam as relações 

individuais e coletivas de trabalho, nela previstas 

 

Art. 1º 

RELAÇÃO ENTRE EMPREGADO E EMPREGADOR 

Cicero 



 

TÍTULO II  

DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO  

 

 CAPÍTULO I  

DA IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL   Secção Da 

Carteira Profissional 

Postado por FATEC 

 

É adotada no território nacional, a carteira profissional, para as pessoas 

maiores de dezoito anos, sem distinção de sexo, e que será obrigatória 

para o exercício de qualquer emprego ou prestação de serviços 

remunerados.  
 

Art. 13.  

 

Parágrafo único. Excetuam-se da obrigatoriedade as profissões cujos regulamentos 

cogitem da expedição de carteira especial própria. 
 



 

CAPÍTULO II DA DURAÇÃO  

     DO TRABALHO   

          Secção I  

 Disposição preliminar  
 

Os preceitos deste capítulo aplicam-se a todas as atividades, salvo às 

expressamente excluídas, constituindo exceções as disposições especiais, 

concernentes estritamente a peculiaridades profissionais, constantes do Capítulo 

I do Título III. 

 Art. 57. 
 

 

Secção II  

Da jornada de trabalho  
     A duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não 

excederá de oito horas diárias, desde que não seja fixado expressamente outro limite.  

Art. 58 
 

     A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em número 

não excedente de duas, mediante acordo escrito entre empregador e empregado ou mediante 

contrato coletivo de trabalho. 

 Art. 59.  

  

HORAS 

EXTRAS 



Julius” – “Papai Sabe Nada” é um desenho da década de 1970 

 

Secção III  

Dos período de descanso  
 

Entre duas jornadas de trabalho haverá 

um período mínimo de onze horas 

consecutivas para descanso. Art. 66.  

 

 

Será assegurado a todo empregado um descanso semanal de vinte e 

quatro horas consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência 

pública ou necessidade imperiosa do serviço, deverá coincidir com o 

domingo, no todo ou em parte.  
 Art. 67.  

  

 

 

  

 

 

 

 O trabalho em domingo, seja total ou parcial, na forma 

do art. 67, será sempre subordinado à permissão prévia 

da autoridade competente em matéria de trabalho.  
 

  Art. 68.  

 
 

 

 

 

 
Parágrafo único. Nos serviços que exijam trabalho aos 
domingos, com exceção quanto aos elencos teatrais, será 
estabelecida escala de revezamento, mensalmente 
organizada e constando de quadro sujeito à fiscalização. 

 

 

Parágrafo único. A permissão será concedida a título permanente nas 

atividades que, por sua natureza ou pela conveniência pública, devem 

ser exercidas aos domingos, cabendo ao ministro do Trabalho, 

Indústria e Comércio expedir instruções em que sejam 

especificadas tais atividades. Nos demais casos, ela será dada sob 

forma transitória, com discriminação do período autorizado, o qual, 

de cada vez, não excederá de sessenta dias 
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Secção IV  

Do trabalho noturno  
 

     Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, o trabalho noturno terá 

remuneração superior à do diurno e, para esse efeito, sua remuneração terá um acréscimo de 

20% (vinte por cento), pelo menos, sobre a hora diurna.  
 

Art. 73.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     

 

    .  

 

§ 1º A hora do trabalho noturno será computada como de 52 minutos o 30 segundos. 

 
 

§ 2º Considera-se noturno, para os efeitos deste artigo, o trabalho executado entre as 22 

horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte.  
 

    

     § 4º As prorrogações do trabalho noturno aplica-se o disposto neste capítulo 

 

 

§ 3º Nos horários mistos, assim entendidos os que abrangem períodos diurnos e noturnos, 

aplica-se às horas de trabalho noturno o disposto neste artigo.  
 



 

CAPÍTULO III  

DO SALÁRIO MINÍMO   Secção I  

Do conceito  

 
Salário mínimo é a contraprestação mínima devida e paga diretamente pelo empregador a 

todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por dia normal de 

serviço, e capaz de satisfazer, em determinada época e região do país, as suas 

necessidades normais de alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte.   
 

Art. 76.  

 



 

CAPÍTULO IV DAS FÉRIAS   

 Secção I  

Do direito a férias  

 

     Art. 129. Todo empregado terá, anualmente, direito ao gozo de um período de 

férias, sem prejuízo da respectiva remuneração.  

 

 

    

   

 

 

   Art. 130. O direito a férias é adquirido após cada período de doze meses de vigência 

do contrato de trabalho.  

 

     Art. 131. As férias serão sempre gozadas ao decurso das doze meses seguintes à 

data em que às mesmas tiver o empregado feito jus, sendo vedado a acumulação de 

períodos de férias.  

 

Parágrafo único. As disposições deste capítulo aplicam-se 

aos trabalhadores rurais.  
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Art. 154.  

 Em todos os locais de trabalho deverá ser respeitado o que neste capítulo se 

dispõe em relação à higiene e à segurança do trabalho.  

 

Art. 155 

A observância do disposto neste capítulo não desobriga os empregadores do 

cumprimento de outras disposições que, com relação à higiene ou à segurança e 

levando em conta as circunstâncias regionais, sejam incluídas em códigos de 

obras ou regulamentos sanitários dos Estados ou municípios em que existam as 

empresas e os respectivos estabelecimentos. 

 
 

CAPÍTULO V HIGIENE E  SEGURANÇA DO 

TRABALHO    

Secção I  

Introdução 

 

Parágrafo único. Nenhum estabelecimento industrial poderá iniciar a sua atividade sem haverem 

sido previamente inspecionadas e aprovadas as respectivas instalações pela autoridade 

competente em matéria de higiene e segurança do trabalho. 

  



 

TÍTULO III 

 DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO  
 

  CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS SOBRE DURAÇÃO E CONDIÇÕES DE 

TRABALHO   
 

 Secção I - Dos bancários  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Parágrafo único. A duração normal de trabalho estabelecida neste artigo ficará sempre 

compreendida entre às oito e às vinte horas.  

 

Secção II -  Dos empregados nos serviços de telefonia, de telegrafia 

submarina e subfluvial, de radiotelegrafia e radiotelefonia  
 

Art. 227. Nas empresas que explorem o serviço de telefonia, telegrafia submarina ou 

subfluvial, de radiotelegrafia, ou de radiotelefonia, fica estabelecida para os respectivos 

operadores a duração máxima de seis horas de trabalho por dia ou trinta e seis horas 

semanais.  

 

 

 
 

 
 

 

 § 1º Quando, em caso de indeclinável necessidade, forem os 

operadores obrigados a permanecer em serviço além do período 

normal fixado neste artigo, a empresa pagar-lhes-á extraordinariamente 

o tempo excedente com acréscimo de 50 % sobre o seu salário-hora 

normal.  
 

     § 2º O trabalho aos domingos, feriados e dias santos de guarda 

será considerado extraordinário e obedecerá, quanto à sua execução e 

remuneração, ao que dispuserem empregadores e empregados em 

acordo com os respectivos sindicatos em contrato coletivo de trabalho 

 

Art. 224. Para os empregados em Bancos e 

casas bancárias será de seis horas por dia 

ou trinta e seis horas semanais a duração 

normal de trabalho, excetuados os que 

exercerem as funções de direção, gerência, 

fiscalização, chefes e ajudantes de secção 

e equivalentes, ou desempenharem outros 

cargos de confiança, todos com 

vencimentos superiores aos dos postos 

efetivos.  

 



Secção IV - Dos operadores cinematográficos  
 

Art. 234. A duração normal do trabalho dos operadores cinematográficos e seus ajudantes não 

excederá de sete horas diárias assim distribuídas: 
 

a)cinco horas consecutivas de trabalho em cabine, durante o funcionamento 

cinematográfico;  
 

 b)um período suplementar, até o máximo de uma hora, para limpeza, lubrificação 

dos aparelhos de projeção, ou revisão de filmes.  

 

Secção III  - Dos músicos profissionais  
 

 Art. 232. Será de seis horas a duração de trabalho dos músicos em teatro e congêneres. 
  

Parágrafo único. Toda vez que o trabalho contínuo em espetáculo ultrapassar de seis horas, o tempo de 
duração excedente será pago um acréscimo de 25 % sobre o salário da hora normal. 

  

 

 

 

 

 ilustrações músicos, livro didático público de artes do paraná 

Dreamstime 

Secção V - Do serviço ferroviário  
 

Art. 236. No serviço ferroviário - considerado este o de transporte em 

estradas de ferro abertas ao trafego público, compreendendo a 

administração construção, conservação e remoção das vias férreas e 

seus edifícios, obras de arte, material rodante, instalações 

complementares e acessórias, bem como o serviço do tráfego, de 

telegrafia, telefonia e funcionamento de todas as instalações 

ferroviárias - aplicam-se os preceitos especiais constantes desta 

Secção.  

 



Secção VI  - Das equipagens das embarcações da marinha mercante 

nacional, de navegação fluvial e lacustre, do tráfego nos portos e da 

pesca 
 

 

 

 

  

Art. 248. Entre as horas 0 e 24 de cada dia civil, o tripulante poderá ser conservado em seu 

posto durante oito horas, quer de modo contínuo, quer de modo intermitente.  

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 § 1º A exigência do serviço contínuo ou intermitente ficará a critério do 

comandante e, neste último caso, nunca por período menor que uma 

hora.  

 

  § 2º Os serviços de quarto nas máquinas, passadiço, vigilância e 

outros que, consoante parecer médico, possam prejudicar a saúde do 

tripulante serão executados por períodos não maiores e com intervalos 

não menores de quatro horas.  

 

Secção VII  - Dos serviços frigoríficos   
 

Art. 253. Para os empregados que trabalham no interior das câmaras frigoríficas e para os 

que movimentam mercadorias do ambiente quente ou normal para o frio e vice-versa, depois 

de uma hora e quarenta minuto trabalho contínuo será assegurado um período de vinte 

minutos de repouso computado esse intervalo como de trabalho efetivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Parágrafo único. Considera-se 

artificialmente frio, para os fins do 

presente artigo, o que for inferior, 

nas primeira, segunda e terceira 

zonas climáticas do mapa oficial do 

Ministério do Trabalho, Indústria e 

Comércio, a 15º (quinze graus), na 

quarta zona a 12º (doze graus), e 

nas quinta, sexta e sétima zona a 

10º (dez graus).  
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Secção VIII  - Dos serviços de estiva 
  

 Art. 254. Estiva de embarcações é o serviço de movimentação das mercadorias a bordo, 

como carregamento ou descarga, ou outro de conveniência do responsável pelas 

embarcações, compreendendo esse serviço a arrumação e a retirada dessas mercadoria no 

convés ou nos porões.  

 

     § 1º Quando as operações do carregamento ou descarga forem feitas dos cais e pontos de 

cabotagem para bordo, ou de bordo para essas construções portuárias, a estiva começa ou 

termina no convés da embarcação atracada onde termina ou se inicia o serviço de capatazias.  

 

     § 2º Nos portos que, pelo respectivo sistema de construção, não podem dispor de 

aparelhamento próprio para as operações de embarque de mercadorias, feitas integralmente com 

o aparelhamento de bordo e, bem assim, no caso de navios de tipo fluvial, sem aparelhamento 

próprio para tais operações, e que não permitem, por sua construção, o emprego de 

aparelhamento dos cais ou pontes de acostagem, o serviço de estiva, de que trata o parágrafo 

anterior, compreende mais a entrega ou recebimento das mercadoria pelos operários estivadores 

aos trabalhadores que movimentam as cargas em terra ou vice-versa.  

 

     § 3º Quando as operações referidas no § 1º forem feitas de embarcações ao costado, ou para 

essas embarcações, o serviço da estiva abrange todas as operações, inclusive a arrumação das 

mercadorias naquelas embarcações, podendo compreender, ainda, o transporte de ou para o local 

do carregamento ou de descarga dessas mercadorias, e de ou para terra.  
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Secção IX  - Dos serviços de capatazias nos portos  
 

Art. 285. A mão de obra do serviço de capatazias nos portos organizados será 

remunerado pôr unidade (tonelagem, ou cubagens ou quantidades de volumes), na 

conformidade do disposto nesta Secção.  

 
Parágrafo único. Considera-se serviço de capatazias nos portos o realizado com a movimentação de 

mercadorias por pessoal da administração do porto, compreendendo:  

 

a)a descarga para o cais, das mercadorias tomadas no convés das embarcações;  

 

b)o transporte dessas mercadorias até ao armazém ou local designado pela 

administração do porto, para seu depósito, inclusive o necessário empilhamento;  

 

c)abertura dos volumes e manipulação das mercadorias para a conferência aduaneira, 

inclusive o recondicionamento, no caso da mercadoria importada do estrangeiro;  

 

d)o desempilhamento, transporte e entrega das mercadorias nas portas, ou portões 

dos armazéns, alpendres ou pátios, onde estiverem sido depositadas ou junto dos 

vagões em que tenham de ser carregadas, nas linhas do porto.  

 

 

 



Secção X  - Do trabalho em minas de subsolo .  
 

  Art. 293. A duração normal do trabalho efetivo para os empregados em minas no subsolo 

não excederá de seis horas diárias ou de trinta e seis semanais.  
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Secção XI  - Dos Jornalistas Profissionais  
 

Art. 302. Os dispositivos da presente Secção se aplicam aos que nas empresas jornalísticas 

prestem serviços como jornalistas, revisores, fotógrafos, ou na ilustração, com as exceções 

nele previstas.  

 

 

 

 

 

 

 
 

     § 1º Entende-se como jornalista o trabalhador intelectual cuja função se estende desde a busca de informações 

até a redação de notícias e artigos e à organização, orientação e direção desse trabalho.  

 

     § 2º Consideram-se empresas jornalísticas, para os fins desta secção, aquelas que têm a seu cargo a edição de 

jornais, revistas, boletins e periódicos, ou a distribuição de noticiário, e, ainda, a radiodifusão em suas secções 

destinadas à transmissão de notícias e comentários.  
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Secção XII - Dos Professores  
 

Art. 317. O exercício remunerado do magistério em estabelecimentos particulares de ensino 

exigirá, além das condições de habilitação estabelecidas pela competente legislação, o registo 

no Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, que será feito, no Distrito Federal, no 

Departamento Nacional do Trabalho e, nos Estados e no Território do Acre, nos respectivos 

órgãos regionais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Secção XIII - Dos Químicos 
 

 Art. 325. É livre o exercício da profissão de químico em todo o território da República, 

observadas as condições de capacidade técnica e outras exigências previstas na presente 

Secção:       
 

a)aos possuidores de diploma de químico, químico industrial, 

químico industrial agrícola, ou engenheiro químico, concedido, no 

Brasil, por escola oficial ou oficialmente reconhecida; 

 

b) aos diplomados em química por instituto estrangeiro, de 

ensino superior, que tenham de acordo com a lei e a partir de 14 

de julho de 1934 revalidado os seus diplomas; 

 

c) aos que, ao tempo da publicação do decreto número 24.693, 

de 12 de julho de 1934, se achavam no exercício efetivo de 

função pública ou particular, para a qual seja exigida a qualidade 

de químico e que tenham requerido o respectivo registo até a 

extinção do prazo fixado pelo decreto-lei n. 2.298, de 10 de junho 

de 1940.  
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CAPÍTULO II  

DA NACIONALIZAÇÃO DO TRABALHO 

Secção I  

Da proporcionalidade de empregados brasileiros  

 

    Art. 352.  

 As empresas, individuais ou coletivas, que explorem serviços públicos dados em concessão, ou 

que exerçam atividades industriais ou comerciais, são obrigadas a manter, no quadro do seu 

pessoal, quando composto de três ou mais empregados, uma proporção de brasileiros não inferior à 

estabelecida no presente capítulo.  

 

     § 1º Sob a denominação geral de atividades industriais e comerciais compreende-se, além de outras que venham a ser determinadas em 

portaria do ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, as exercidas:  
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Secção II  

Das relações anuais de empregados  

     Art. 359.  

Nenhuma empresa poderá admitir a seu serviço empregado 

estrangeiro sem que este exiba a carteira de identidade de 

estrangeiro devidamente anotada.  
 
Parágrafo único. A empresa é obrigada a assentar no registo de empregados os 
dados referentes à nacionalidade de qualquer empregado estrangeiro e o número 
da respectiva carteira de identidade.  

Secção III  

Das penalidades  

 
     Art. 363. O processo das infrações do presente capítulo 

obedecerá ao disposto no título "Do processo de multas 

administrativas", no que lhe for aplicável, com observância dos 

modelos de auto a serem expedidos.  

 
Art. 364. As infrações do presente capítulo serão punidas com a multa de cem a dez mil 

cruzeiros.  

 
 
Parágrafo único. Em se tratando de empresa concessionária de serviço público, ou de sociedade 
estrangeira autorizada a funcionar no país, se a infratora, depois de multada, não atender afinal ao 
cumprimento do texto infringido, poderá ser-lhe cassada a concessão ou autorização.  
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CAPÍTULO III DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DA MULHER   

Secção I  

Da duração e condições de trabalho  
 

     Art. 372. Os preceitos que regulam o trabalho masculino são aplicáveis ao trabalho 

feminino, naquilo em que não colidirem com a proteção especial instituída por este 

capítulo.  
 

 

 

 

 

 
 Parágrafo único. Não é regida pelos dispositivos a que se 

refere este artigo o trabalho nas oficinas em que sirvam 

exclusivamente pessoas da família da mulher e esteja esta 

sob a direção do esposo, do pai, da mãe, do tutor ou do filho.  
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Secção V  

Da proteção à maternidade  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Art. 391. Não constitui justo motivo para a rescisão do contrato de trabalho da mulher, o 

fato de haver contraído matrimônio ou de encontrar-se em estado de gravidez.  

 

     Parágrafo único. Não serão permitidos em regulamentos de qualquer natureza, contratos coletivos ou individuais 

de trabalho, restrições ao direito da mulher ao seu emprego, por motivo de casamento ou de gravidez.  

 

 

 

     Art. 392. É proibido o trabalho da mulher grávida no período de seis (6) semanas antes e 

seis semanas depois do parto.  

 

     § 1º Para os fins previstos neste artigo, o afastamento da empregada de seu trabalho será determinado pelo 

atestado médico a que alude o artigo 375, que deverá ser visado pelo empregador.  

 

     § 2º Em casos excepcionais, os períodos de repouso antes e depois do parto poderão ser aumentados de mais 

duas (2) semanas cada um, mediante atestado médico, dado na forma do parágrafo anterior.  

 

 



imagem disponível em: http://bibliotecademedicina.com.br/blogodonto/?p=843 

Secção II  

Do trabalho noturno 
  

Art. 379. É vedado à mulher o trabalho noturno, 

considerado este o que for executado entre as vinte e 

duas (22) e as cinco (5) horas do dia seguinte.  
 

Parágrafo único. Estão excluídas da proibição deste artigo, além das que trabalham 

nas atividades enumeradas no parágrafo único do art. 372. 

 

a)as mulheres maiores de dezoito (18) anos, empregadas em empresas de 

telefonia, radiotelefonia ou radiotelegrafia;  

b)as mulheres maiores de dezoito (18) anos, empregadas em serviços de 

enfermagem;  

c)as mulheres maiores de vinte e um (21) anos, empregadas em casas de 

diversões, hotéis, restaurantes, bares, e estabelecimentos congêneres;  

d)as mulheres que, não participando de trabalho contínuo, ocupem postos de 

direção 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parágrafo único. Nas atividades rurais, as referidas disposições serão aplicadas naquilo em que couberem e de acordo 

com a regulamentação especial que for expedida, com exceção das atividades que, pelo modo ou técnica de execução, 

tenham caráter industrial ou comercial, às quais são aplicáveis desde logo.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO IV  

DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DO MENOR  
  

Secção I  

Disposições gerais  
 

Art. 402. O trabalho do menor de 18 anos reger-se-á 

pelas disposições do presente capítulo, exceto no serviço 

em oficinas em que trabalhem exclusivamente pessoas da 

família do menor e esteja este sob a direção do pai, mãe 

ou tutor.  
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Art. 403. Ao menor de 14 anos é proibido o trabalho.  
 
Parágrafo único. Não se incluem nesta proibição os alunos ou internados nas 

instituições que ministrem exclusivamente ensino profissional e nas de caráter 

beneficente ou disciplinar submetidas à fiscalização oficial.  
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                               TITULO IV  

   DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO  

 

                                                        CAPÍTULO I 

 DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
 Art. 442. Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspondente à 

relação de emprego.  

 

     Art. 443. O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, 

verbalmente ou por escrito e por prazo determinado ou indeterminado.  

 

     Parágrafo único. Considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja vigência dependa de termo 

prefixado ou da execução de serviços especificados ou ainda da realização de certo acontecimento suscetível de 

previsão aproximada.  
 

CAPÍTULO II  
DA REMUNERAÇÃO  

 

     Art. 457. Compreende-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, 
além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, 

as gorjetas que receber.  
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

     § 1º Integram o salário, não só a importância fixa estipulada, coma também as comissões, percentagens e 

gratificações pagas pelo empregador.  

     § 2º Não se incluem nos salários as gratificações que não tenham sido ajustadas, as diárias para viagem e as ajudas 

de custo.  

     § 3º As diárias para viagem serão computadas como salário desde que excedam de 50% do salário percebido pelo 

empregado 

Inform
acaocontabil.blogspot.com

 



CAPÍTULO IV  

DA SUSPENSÃO E DA INTERRUPÇÃO  

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 Art. 471. Ao empregado afastado do emprego, são asseguradas, por ocasião de sua 

volta, todas as vantagens que, em sua ausência, tenham sido atribuídas à categoria a 

que pertencia na empresa.  

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
Art. 478. A indenização devida pela rescisão de contrato por prazo indeterminado será de um 
mês de remuneração por ano de serviço efetivo, ou por ano e fração igual ou superior a seis 
meses.  
 

     § 1º O primeiro ano de duração do contrato por prazo indeterminado é considerado como período de experiência, e, 

antes que se complete, nenhuma indenização será devida.  

     § 2º Se o salário for pago por dia, o cálculo da indenização terá por base vinte e cinco dias (25).  

     § 3º Se pago por hora, a indenização apurar-se-á na base de duzentos (200) horas por mês.  

     § 4º Para os empregados que trabalhem à comissão ou que tenham direito a percentagens, a indenização será 

calculada pela média das comissões ou percentagens percebidas nos últimos três anos de serviço.  

     § 5º Para os empregados que trabalhem por tarefa ou serviço feito, a indenização será calculada na base média do 

tempo costumeiramente gasto pelo interessado para realização de seu serviço, calculando-se - o valor de que seria feito 

durante trinta dias. 

CAPÍTULO V  

DA RECISÃO 
 

Art. 477. É assegurado a todo empregado, não 
existindo prazo estipulado para a terminação do 
respectivo contrato, e quando não haja ele dado 
motivo para cessação das relações de trabalho, o 
direito de haver do empregador uma indenização, 
paga na base da maior remuneração que tenha 
percebido na mesma empresa. 
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Novo modelo do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho 



 

Art. 482. Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo 

empregador:  
 

 

 a)  ato de improbidade; 

 b)  incontinência de conduta ou mau procedimento; 

 c)  negociação habitual por conta própria ou alheia sem 

permissão do empregador e quando constituir ato de concorrência à empresa 

para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço; 

 d)  condenação criminal do empregado, passada em 

julgado, caso não tenha havido suspensão da execução da pena; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 e)  desídia no desempenho das respectivas funções; 

 f)  embriaguez habitual ou em serviço; 

 g)  violação de segredo da empresa; 

 h)  ato de indisciplina ou de insubordinação; 

 i)  abandono de emprego; 

 j)  ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no 

serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, 

salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

 k)  ato lesivo da honra e boa fama ou ofensas físicas 

praticadas contra o empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso de 

legítima defesa, própria ou de outrem; 

 l)  prática constante de jogos de azar. 

 

Imagem Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de alimentação de Araçatuba  

 



 

CAPÍTULO VI  

DO AVISO PRÉVIO  
 

Art. 487. Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem 

justo motivo, quiser rescindir o contrato, deverá avisar a 

outra da sua resolução, com a antecedência mínima de:  

 

 

 

 

     I – 3 dias, se o empregado receber, diariamente, o seu salário;  

     II - 8 dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior;  

     III - 30 dias, nos demais casos.  

 

CAPÍTULO VII  

DA ESTABILIDADE  

 
 Art. 492. O empregado que contar mais de dez anos 

de serviço na mesma empresa não poderá ser 

despedido senão por motivo de falta grave ou 

circunstância de força maior, devidamente 

comprovadas.  

 

     Parágrafo único. Considera-se como de serviço todo o tempo 

em que o empregado esteja à disposição do empregador.  

 

 



 

TÍTULO V  

 DA ORGARNIZAÇÃO SINDICAL  
 

 CAPÍTULO I DA INSTITUIÇÃO SINDICAL    

Secção 1  

Da associação em sindicato  
 

Art. 511. É lícita a associação para fins de estudo, defesa e 

coordenação dos seus interesses econômicos ou profissionais 

de todos os que, como empregadores, empregados, agentes 

ou trabalhadores autônomos ou profissionais liberais exerçam, 

respectivamente, a mesma atividade ou profissão ou 

atividades ou profissões similares ou conexas.  
 

 

 

 

 

 

 
     

  

 

 

 

 

    § 3º Categoria profissional diferenciada é a que se forma dos empregados que exerçam profissões ou funções 

diferenciadas por força de estatuto profissional especial ou em consequência de condições de vida singulares.  

 

     § 4º Os limites de identidade, similaridade ou conexidade fixam as dimensões dentro das quais a categoria econômica 

ou profissional é homogênea e a associação é natural .  
 

Art. 513. São prerrogativas dos sindicatos :  
      

a) representar, perante as autoridades administrativas e judiciárias os interesses gerais da respectiva categoria ou 

profissão liberal ou interesses individuais dos associados relativos á atividade ou profissão exercida; 

 b) celebrar contratos coletivos de trabalho; 

 c) eleger ou designar os representantes da respectiva categoria ou profissão liberal; 

 d) colaborar com o Estado, como órgãos técnicos e consultivos, no estudo e solução dos problemas que 

se relacionam com a respectiva categoria ou profissão liberal; 

 e) impor contribuições a todos aqueles que participam das categorias econômicas ou profissionais ou 

das profissões liberais representadas. 

 

     Parágrafo Único. Os sindicatos de empregados terão, outrossim, a prerrogativa de fundar e manter agências de 

colocação.  

§ 1º A solidariedade de interesses econômicos dos que 

empreendem atividades idênticas, similares ou conexas, 

constituem o vínculo social básico que se denomina categoria 

econômica.  

 

     § 2º A similitude de condições de vida oriunda da profissão ou 

trabalho em comum, em situação de emprego na mesma atividade 

econômica ou em atividades econômicas similares ou conexas, 

compõe a expressão social elementar compreendida como 

categoria profissional. 



 

CAPITULO II  

DO IMPOSTO SINDICAL  

Secção I  

Da fixação do recolhimento do Imposto Sindical  

 

 
Art. 578. As contribuições devidas aos sindicatos pelos que participem das categorias 

econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas pelas referidas 

entidades, serão, sob a denominação do "Imposto Sindical", pagas, recolhidas e 

aplicadas na forma estabelecida neste capítulo.  

 

 

 Art. 579. O imposto sindical é devido, por todos aqueles que participarem de uma 

determinada categoria econômica ou profissional, ou de uma profissão liberal, em 

favor do sindicato representativo da mesma categoria ou profissão ou inexistindo este 

na conformidade do disposto no art. 581.  

 

 



 

TÍTULO VI  

DO CONTRATO COLETIVO DE TRABALHO  

 
Art. 611. Contrato coletivo de trabalho é o convênio de caráter normativo pelo qual dois ou 

mais sindicatos representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam 

condições que regerão as relações individuais de trabalho, no âmbito da respectiva 

representação.  

 

 

     Parágrafo único. Os sindicatos só poderão celebrar contrato coletivo quando o fizerem por deliberação de 

assembleia geral, dependendo a sua validade de ratificação, em outra assembleia geral, por maioria de 2/3 dos 

associados ou, em segunda convocação, por 2/3 dos presentes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATO COLETIVO 
DE TRABALHO 

 



 
     Art. 643. Os dissídios, oriundos das relações entre empregadores e empregados reguladas na 

legislação social, serão dirimidos pela Justiça do Trabalho, de acordo com o presente título e na 

forma estabelecida pelo processo judiciário do trabalho. 
 

     § 1º As questões concernentes à previdência social serão decididas pelos órgãos e autoridades previstos no Capítulo V 

deste título e na legislação sobre seguro social. 

 

     § 2º As questões referentes a acidentes do trabalho continuam sujeitas à justiça ordinária, na forma do decreto n. 

24.637, de 10 de julho de 1934, e legislação subsequente. 
 

     Art. 644. A Justiça do Trabalho compõe-se dos seguintes órgãos:  

      a)Juntas de Conciliação e Julgamento ou Juízos de Direito; 

 b)Conselhos Regionais do Trabalho; 

 c)Conselho Nacional do Trabalho. 

      

   Art. 645. O serviço da Justiça do Trabalho é relevante e obrigatório ninguém dele podendo 

eximir-se, salvo motivo justificado. 
 

     Art. 646. Os órgãos da Justiça do Trabalho funcionarão perfeitamente coordenados, em regime 

de mútua colaboração, sob a orientação do presidente do Conselho Nacional do Trabalho.  

TITULO VIII 

DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CAPITULO  I   

INTRODUÇÃO 

 



CAPITULO II 

DAS JUNTAS DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Secção I 

Da composição e funcionamento 
 

     Art. 647. Cada Junta de Conciliação e Julgamento terá a seguinte composição :  

      a) um presidente; 

 b) dois vogais, sendo um representante dos empregadores e outro dos 

empregados 
 

 

 

Secção II 

Da jurisdição e competência das Juntas 
 

     Art. 650. A jurisdição de cada Junta de Conciliação e Julgamento abrange todo território 

da Comarca em que tem sede, podendo, entretanto, ser estendida ou restringida, mediante 

decreto do Presidente da República. 

 

     Art. 651. A competência das Juntas de Conciliação e Julgamento é determinada pela 

localidade onde o empregado, reclamante ou reclamado, prestar serviços ao empregador, 

ainda que tenha sido contratado noutro local ou no estrangeiro. 

 



Art. 652. Compete às Juntas de Conciliação e Julgamento:  

      a) conciliar e julgar: 

 b) processar e julgar os inquéritos para apuração de falta grave; 

 c) julgar os embargos opostos às suas próprias decisões; 

 d) julgar os recursos interpostos das decisões do presidente, nas execuções; 

 e) impor multa e demais penalidades relativas aos atos de sua competência. 

 Parágrafo único. Terão preferência para julgamento os dissídios sobre pagamento de salário e aqueles que derivarem 

da falência do empregador, podendo o presidente da Junta, a pedido do interessado, constituir processo separado, 

sempre que a reclamação também versar sobre outros assuntos. 
     

    I - os dissídios em que se pretenda o reconhecimento da estabilidade de empregado; 

     II - os dissídios concernentes a remuneração, férias e indenizações por motivo de rescisão do 

contrato individual de trabalho; 

     III - os dissídios resultantes de contratos de empreitadas em que o empreiteiro seja operário 

ou artífice; 

     IV - os demais dissídios concernentes ao contrato individual de trabalho;  

 

Art. 653. Compete, ainda, às Juntas de Conciliação e Julgamento:  

      a) requisitar às autoridades competentes a realização das diligências necessárias 

ao esclarecimento dos feitos sob sua apreciação, representando contra aquelas que não 

atenderem a tais requisições; 

 b)realizar as diligências e praticar os atos processuais deprecados pelos 

Conselhos Regionais do Trabalho ou pelo Conselho Nacional do Trabalho; 

 c)julgar as suspeições arguidas contra os seus membros; 

 d) julgar as exceções de incompetência que lhes forem opostas; 

 e)expedir precatórias e cumprir as que lhe forem deprecadas; 

 f)exercer, em geral, no interesse da Justiça do Trabalho, quaisquer outras 

atribuições que decorram da sua jurisdição. 
 

Secção III 

Dos presidentes das Juntas 
 

     Art. 654. Os presidentes das Juntas e seus suplentes serão nomeados pelo Presidente da 

República dentre bacharéis em direito, de reconhecida idoneidade moral, especializados em 

legislação social. 

 

     Art. 655. Os presidentes das Juntas e seus suplentes tomarão posse do cargo perante o 

presidente do Conselho Regional da respectiva jurisdição. 



 

 

CAPÍTULO III  

DOS JUIZOS DE DIREITO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

     Art. 668. Nas localidades não compreendidas na jurisdição das Juntas de Conciliação e 

Julgamento, os Juízos de Direito são os órgãos de administração da Justiça do Trabalho, com a 

jurisdição que lhes for determinada pela lei de organização judiciária local.  

 

    

 

 

  Art. 669. A competência dos Juízos de Direito, quando investidos na administração da Justiça 

do Trabalho, é a mesma das Juntas de Conciliação e Julgamento, na forma da secção II deste 

capítulo.  

 

     § 1º Nas localidades onde houver mais de um Juízo de Direito a competência é determinada, entre os juízes do cível, 

por distribuição ou pela divisão judiciária local, na conformidade da lei de organização respectiva.  

 

     § 2º Quando o critério de competência da lei de organização judiciária for diverso do previsto no parágrafo anterior, 

será competente o juiz do cível mais antigo.  

 



 

 

CAPÍTULO IV 

DOS CONSELHOS REGIONAIS DO TRABALHO 
  

Secção I 

Da composição e do funcionamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

     Art. 670. Cada Conselho Regional tem a seguinte composição: 

 

 a) um presidente; 

 b) quatro vogais, sendo um representante dos empregadores, outro dos 

empregados e os demais alheios aos interesses profissionais. 

 

 

     Parágrafo único. Há um suplente para o presidente e um para cada vogal. 
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Secção II 

Da jurisdição e competência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
     Art. 674. Para o efeito da jurisdição dos Conselhos Regionais, o território nacional é 

dividido nas oito regiões seguintes: 1ª Região - Distrito Federal e Estados do Rio de Janeiro e 

Espírito Santo; 2ª Região - Estados de São Paulo, Paraná e Mato Grosso; 3ª Região - Estados 

de Minas Gerais e Goiás; 4ª Região - Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina; 5ª 

Região - Estados da Baía e Sergipe; 6ª Região - Estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba e 

Rio Grande do Norte; 7ª Região - Estados do Ceará, Piauí e Maranhão; 8ª Região - Estados 

do Amazonas, Pará e Território do Acre. 

 

 Parágrafo único. Os Conselhos Regionais têm sede no Distrito Federal (1ª Região) e nas seguintes cidades: São 

Paulo (2ª Região), Belo Horizonte (3ª Região), Porto Alegre (4ª Região), Salvador (5ª Região), Recife (6ª Região), 

Fortaleza (7ª Região) e Belém do Pará (8ª Região). 

 
     Art. 675. Os Conselhos Regionais classificam-se em duas categorias: 1ª Categoria - os das 

1ª e 2ª Regiões; 2ª Categoria - os das demais Regiões. 

 



    

  Art. 677. A competência dos Conselhos Regionais determina-se pela forma indicada no art. 

651 e seus parágrafos e, nos casos de dissídio coletivo, pelo local onde este ocorrer.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Art. 678. Compete aos Conselhos Regionais 

 a) conciliar e julgar, originariamente, os dissídios coletivos que ocorrerem 

dentro das respectivas jurisdições; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 b) homologar os acordos celebrados nos dissídios coletivos a que se refere o 

artigo anterior; 

 c) estender as suas decisões, nos casos previstos nos arts. 868 e 869; 

 d) rever as próprias decisões proferidas em dissídios coletivos; 

 e) conciliar e julgar, originariamente, os dissídios sobre contratos coletivos de 

trabalho; 

  



  

 

 f) julgar, em segunda e última instância, os inquéritos para apuração de falta 

grave; 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 g) julgar, em segunda e última instância, os dissídios em que se pretende o 

reconhecimento da estabilidade de empregados; 

 h) julgar, em segunda e última instância, os recursos cabíveis das decisões das 

Juntas e Juízos de Direito sobre dissídios individuais; 

 i) decidir os conflitos de jurisdição suscitados entre Juntas e Juízos de Direito 

investidos na administração da Justiça do Trabalho, ou entre esses, dentro das respectivas 

regiões; 

 j) julgar as contestações à investidura dos vogais designados para as Juntas; 

 k) impor multas e demais penalidades, relativas aos atos de sua competência, e 

julgar os recursos interpostos das decisões das Juntas que as impuseram. 

 

      
     Art. 679. Compete, ainda, aos Conselhos Regionais:  

      

 a) determinar às Juntas e aos Juízos de Direito a realização dos atos 

processuais e diligências necessárias ao julgamento dos feitos sob sua apreciação; 

 b) fiscalizar o cumprimento de suas próprias decisões; 

 c) declarar a nulidade dos atos praticados com infração de suas decisões; 

 d) julgar as suspeições arguidas contra seus membros; 

 e) julgar as exceções de incompetência que lhes forem opostas; 

 f) requisitar às autoridades competentes as diligências necessárias ao 

esclarecimento dos feitos sob sua apreciação, representando contra aquelas que não 

atenderem a tais requisições; 

 g) exercer, em geral, no interesse da Justiça do Trabalho, as demais atribuições 

que decorram de sua jurisdição. 



 

CAPÍTULO V  

DO CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO   

 Secção I Disposições preliminares  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Secção II  

Da composição e funcionamento  

do Conselho Nacional do Trabalho  
 

         Art. 693. O Conselho compõe-se de um presidente, nomeado em comissão, e 18 membros 

designados pelo Presidente da República, que, dentre estes, escolherá o primeiro e o segundo 

vice-presidentes.  

 

     Art. 694. Os membros do Conselho serão escolhidos do seguinte modo: quatro dentre 

empregadores, quatro dentre empregados, quatro dentre funcionários do Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio e das instituições de previdência social a este subordinadas e seis dentre 

outras pessoas de notório saber, das quais quatro, pelo menos, bacharéis em direito.  
 

 

     § 1º Para a designação dos membros que deverão ser escolhidos dentre empregadores e empregados, o Conselho 

de Representantes de cada associação sindical de grau superior organizará, por maioria de votos, uma lista de três 

nomes, remetendo-a ao ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, na época que este determinar.  
 

     § 2º Na lista de que trata o parágrafo anterior figurarão somente brasileiros natos, de reconhecida idoneidade, maiores 

de 25 anos, quites com o serviço militar, que estejam no gozo de seus direitos civis e políticos e contem mais de dois 

anos de efetivo exercício da profissão ou se encontrem no desempenho de representação profissional prevista em lei.  

    Art. 690. O Conselho Nacional do Trabalho, com sede 

na Capital da República e jurisdição em todo o território 

nacional, é o Tribunal Superior da Justiça do Trabalho e o 

órgão de recursos em matéria contenciosa de previdência 

social.  
 

Parágrafo único. O Conselho Nacional do Trabalho é, igualmente, 

órgão consultivo do Governo em matéria de legislação social.  
 

     Art. 691. O Conselho Nacional do Trabalho funciona na 
plenitude de sua composição ou por intermédio de duas 
Câmaras distintas:  

     I - Câmara de Justiça do Trabalho;  

                    II - Câmara de Previdência Social  

 



 

CAPÍTULO VI 

DOS SERVIÇOS AUXILIARES DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
  

Secção I 

Da secretaria das Juntas de Conciliação e Julgamento 

 

     Art. 710. Cada Junta tem uma Secretaria, sob a direção do funcionário designado para exercer 

a função de secretário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     Art. 711. Compete à Secretaria das Juntas:  

 a)o recebimento, a autuação, o andamento, a guarda e a conservação dos 

processos e outros papéis que lhe forem encaminhados; 

 b)a manutenção do protocolo de entrada e saída dos processos e demais papéis; 

 c)o registo das decisões; 

 d)a informação, às partes interessadas e seus procuradores, do andamento dos 

respectivos processos cuja consulta lhes facilitará; 

 e)a abertura de vista dos processos às partes, na própria Secretaria; 

 f)a contagem das custas devidas pelas partes nos respectivos processos; 

 g)o fornecimento de certidões sobre o que constar dos livros ou do arquivamento da 

Secretaria; 

 h)a realização das penhoras e demais diligências processuais; 

 i)o desempenho dos demais trabalhos que lhe forem cometidos pelo presidente da 

Junta, para melhor execução dos serviços que lhe estão afetos. 

      



 

Art. 712. Compete especialmente aos secretários das Juntas de Conciliação e 

Julgamento:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 a)superintender os trabalhos da Secretaria, velando pela boa ordem do 

serviço; 

 b)cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas do presidente e das 

autoridades superiores; 

 c)submeter a despacho e assinatura do presidente o expediente e os 

papéis que devam ser por ele despachados e assinados; 

 d)abrir a correspondência oficial dirigida à Junta e ao seu presidente, a 

cuja deliberação será submetida; 

 e)tomar por termo as reclamações verbais, nos casos de dissídios 

individuais; 

 f)promover o rápido andamento dos processos, especialmente na fase de 

execução, e a pronta realização dos atos e diligências deprecadas pelas 

autoridades superiores; 

 g)secretariar as audiências da Junta, lavrando as respectivas atas; 

 h)subscrever as certidões e os termos processuais; 

 i)executar os demais trabalhos que lhe forem atribuídos pelo presidente da 

Junta. 



 

Secção IV  

Dos oficiais de diligência  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     Art. 721. Incumbe aos oficiais de diligência da Justiça do Trabalho a realização dos atos 

decorrentes da execução dos julgados das Juntas de Conciliação e Julgamento e dos 

Conselhos Regionais do Trabalho, que lhes forem cometidos pelos respectivos presidentes.  

 

     § 1º Para efeito de distribuição dos referidos atos, cada oficial de diligência funcionará perante uma Junta de 

Conciliação e Julgamento.  

 

     § 2º Nas localidades onde houver mais de uma Junta a atribuição para a realização do ato deprecado ao oficial 

de diligência será transferida ao oficial que funcione perante outra Junta, sempre que, após o decurso de 7 dias, 

não tiver sido realizado o ato.  

 

     § 3º Para a transferência de atribuições a que alude o parágrafo anterior, adotar-se-á a ordem circular, pela 

numeração das Juntas, passando para a primeira a transferência que provier da última.  

 

     § 4º É facultado aos presidentes dos Conselhos Regionais do Trabalho cometer a qualquer oficial de diligência a 

realização dos atos de execução das decisões desses tribunais.  



 

CAPÍTULO VII 

DAS PENALIDADES 
  

Secção I 

Do Lock-out e da greve 

 

 

 
 

 

 

 

     Art. 722. Os empregadores que, individual ou coletivamente, suspenderem os trabalhos dos 

seus estabelecimentos, sem prévia autorização do tribunal competente, ou que violarem, ou se 

recusarem a cumprir decisão proferida em dissídio coletivo, incorrerão nas seguintes 

penalidades:   

 a) multa de cinco mil cruzeiros a cinquenta mil cruzeiros; 

 b) perda do cargo de representação profissional em cujo desempenho estiverem; 

 c) suspensão, pelo prazo de dois anos a cinco anos, do direito de serem 

eleitos para cargos de representação profissional. 
 

     § 1º Se o empregador for pessoa jurídica, as penas previstas nas alíneas b e c, incidirão sobre os administradores 

responsáveis. 

     § 2º Se o empregador for concessionário de serviço público, as penas serão aplicadas em dobro. Nesse caso, se o 

concessionário for pessoa jurídica, o presidente do tribunal que houver proferido a decisão poderá, sem prejuízo do 

cumprimento desta e da aplicação das penalidades, cabíveis ordenar o afastamento dos administradores responsáveis, 

sob pena de ser cassada a concessão. 

     § 3º Sem prejuízo das sanções cominadas neste artigo, os empregadores, ficarão obrigados a pagar os salários 

devidos aos seus empregados, durante o tempo de suspensão do trabalho. 
 

     Art. 723. Os empregados que, coletivamente e sem prévia autorização do tribunal 

competente, abandonarem o serviço, ou desobedecerem a qualquer decisão proferida em 

dissídio, incorrerão nas seguintes penalidades:  

 a) suspensão do emprego até seis meses, ou dispensa do mesmo; 

 b) perda do cargo de representação profissional em cujo desempenho estiverem; 

 c) suspensão, pelo prazo de dois anos a cinco anos, do direito de serem eleitos 

para cargo de representação profissional 
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     Art. 736. O Ministério Público do Trabalho é constituído por agentes diretos do Poder 

Executivo, tendo por função zelar pela exata observância da Constituição Federal, das leis 

e demais atos emanados dos poderes públicos, na esfera de suas atribuições.  

 

     Parágrafo único. Para o exercício de suas funções, o Ministério Público do Trabalho reger-se-á pelo que 

estatue esta Consolidação e, na falta de disposição expressa, pelas normas que regem o Ministério Público 

Federal.  

 
Art. 737. O Ministério Público do Trabalho compõe-se da Procuradoria da Justiça do 

Trabalho e da Procuradoria da Previdência Social, funcionando como órgão de 

coordenação entre a Justiça do Trabalho e o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.  

 

 

 

TÍTULO IX  

DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO  

 

  CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

MPT 



CAPÍTULO II 

DA PROCURADORIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

  

Secção I 

Da organização 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     Art. 740. A Procuradoria da Justiça do Trabalho compreende:  

      

 a) uma Procuradoria Geral, que funcionará junto ao Conselho Nacional do 

Trabalho; 

 b) oito Procuradorias Regionais, que funcionarão junto aos Conselhos 

Regionais do Trabalho. 

 

      

 

 

     Art. 741. As Procuradorias Regionais são subordinadas diretamente ao procurador 

geral. 

 

     Art. 742. A Procuradoria Geral é constituída de um procurador geral e de procuradores. 

 

     Parágrafo único. As Procuradorias Regionais compõem-se de um procurador regional, auxiliado, quando 

necessário, por procuradores adjuntos. 



CAPÍTULO III 

DOS DISSÍDIOS INDIVIDUAIS 
  

Secção I 

Da forma da reclamação e da 

notificação 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

    Art. 837. Nas localidades em que houver 

apenas uma Junta de Conciliação e julgamento 

ou um escrivão do cível, a reclamação será 

apresentada diretamente à Secretaria da Junta 

ou ao Cartório do Juízo. 

 

     Art. 838. Nas localidades em que houver 

mais de uma Junta ou mais de um Juízo, ou 

escrivão do cível, a reclamação será, 

preliminarmente, sujeita à distribuição na forma 

do disposto no capítulo II, secção III, deste 

título. 

 

     Art. 839. A reclamação poderá ser 

apresentada: 

 a) pelos empregados e 

empregadores, pessoalmente ou por seus 

representantes, e pelos sindicatos de classe; 

 b) por intermédio das 

Procuradorias Regionais da Justiça do 

Trabalho 

CAPÍTULO IV 

DOS DISSÍDIOS COLETIVOS 
  

Secção I 

Da instauração da instância 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
     Art. 856. A instância será instaurada 

mediante representação escrita ao presidente 

do tribunal. Poderá ser também instaurada por 

iniciativa do presidente, ou ainda, a 

requerimento da Procuradoria da Justiça do 

Trabalho, sempre que ocorrer suspensão do 

trabalho. 

 
    

  Art. 857. A representação poderá ser feita pelo 

empregador ou empregadores interessados, 

pelos seus sindicatos, ou pelos sindicatos de 

empregados. 
 

     

 Parágrafo único. Quando não houver sindicato que 

represente a categoria profissional, poderá a representação 

ser feita por um terço dos empregados do estabelecimento 

ou estabelecimentos envolvidos no dissídio. 



 

CAPÍTULO V DA EXECUÇÃO 

Secção I  

Das disposições preliminares  

 

 

 

 

 
 
 
     Art. 876. As decisões passadas em julgado ou das quais não tenha havido recurso com 

efeito suspensivo, e os acordos, quando não cumpridos, serão executados pela forma 

estabelecida neste capítulo.  

 

     Art. 877. E' competente para a execução das decisões o juiz ou presidente do tribunal que 

tiver conciliado ou julgado originariamente o dissídio.  

 

     Art. 878. A execução poderá ser promovida por qualquer interessado, ou ex-ofício  pelo 
próprio juiz ou presidente ou tribunal competente, nos termos do artigo anterior.  
 

     Parágrafo único. Quando se tratar de decisão dos Conselhos Regionais, a execução poderá ser promovida pela 

Procuradoria da Justiça do Trabalho.  
 

     Art. 879. Requerida a execução, o juiz ou presidente providenciará imediatamente para que 
lhe seja presente o respectivo processo.  
 

Secção II  

Do mandado e da penhora  

     Art. 880. O juiz ou presidente do tribunal, requerida a execução, mandará expedir mandado 

de citação ao executado afim de que cumpra a decisão ou o acordo no prazo, pelo modo e sob 

as cominações estabelecidas ou, em se tratando de pagamento em dinheiro, para que pague 

em 48 horas, ou garanta a execução, sob pena de penhora.  
 

     § 1º O mandado de citação deverá conter a decisão exequenda ou o termo do acordo não cumprido.  

     § 2º A citação será feita pelos oficiais de diligência.  

     § 3º Se o executado, procurado por duas vezes no espaço de 48 horas, não for encontrado, far-se-á a citação por 

edital, publicado no jornal oficial ou, na falta deste, afixado na sede da junta ou juízo, durante cinco dias.  



 

CAPÍTULO VI 

DOS RECURSOS 

 
     Art. 893. Das decisões são admissíveis os seguintes recursos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     I - embargos; 

     II - recurso ordinário; 

     III - recurso extraordinário; 

     IV - agravo. 
 

 

Agravo : Recurso contra 

decisão do julgador que 

deferiu ou indeferiu alguma 

coisa dentro do processo. 

 Parágrafo único. Os incidentes do processo são resolvidos pelo próprio juízo ou 

tribunal, admitindo-se a apreciação do merecimento das decisões interlocutórias 

somente em recurso da decisão definitiva. 



 

 

TITULO XI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

     Art. 911. Esta Consolidação entrará em vigor em 10 de novembro de 1943. 

 

     Art. 912. Os dispositivos de caráter imperativo terão aplicação imediata às relações 

iniciadas, mas não consumadas, antes da vigência desta Consolidação. 

 

     Art. 913. O Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio expedirá instruções, quadros, 

tabelas e modelos que se tornarem necessários à execução desta Consolidação. 

 
     Parágrafo único. O Conselho Nacional do Trabalho adaptará o seu regimento interno e o dos Conselhos 

Regionais do Trabalho às normas contidas nesta Consolidação.  
 

 

DISPOSIÇÕES  

 

FINAIS  E 

 

 TRANSITÓRIAS 

 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Art 392-A.  À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança 

será concedida licença-maternidade nos termos do art. 392, observado o disposto no seu § 5º. 

("Caput" do artigo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4//2002) 
 

§ 1º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4//2002 e revogado pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 2º  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4//2002 e revogado pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009)  

§ 3º  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4//2002 e revogado pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 4º  A licença-maternidade só será concedida mediante apresentação do termo judicial de guarda à adotante ou 

guardiã. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4//2002) 

 

• Licença-maternidade de 120 dias (a partir do 8º mês de gestação), sem prejuízo do emprego e 

do salário, que será integral. Caso receba salário variável, receberá a média dos últimos seis 

meses.. 

• Dois descansos diários de 30 minutos para amamentação, até a criança completar seis meses 

de vida. 

• Estabilidade no emprego, o que significa que do momento da confirmação da gravidez até 

cinco meses após o parto a gestante não poderá ser demitida sem justa causa. 

• Trabalhar. A gestação não pode ser motivo de negativa de admissão. 

• Ser dispensada no horário de trabalho para a realização de pelo menos seis consultas 

médicas e demais exames complementares. 

• Mudar de função ou setor de acordo com o estado de saúde e ter assegurada a retomada da 

antiga posição. 

• Ampliação da licença-maternidade por 60 dias, a critério da empresa, desde que a mesma 

faça parte do Programa Empresa Cidadã (Lei 11.770/08). 

• Duas semanas de repouso no caso de aborto natural 

 

Novas conquistas sociais do trabalhador 
 

 

LICENÇA MATERNIDADE 
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Art. 1o  O Art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

Art. 21 A- O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão concedente quando 

a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de 

microempreendedor individual.   

 
§ 1o  Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput deste artigo e, quando for o caso, 

encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer 

benefício previdenciário, poderá ser requerida a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade 

de realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o 

período de revisão previsto no caput do art. 21.  

 

§ 2o  A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do benefício de prestação 

continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da remuneração e do benefício.”  

Lei 12.470, de 2011, trouxe um 

pacote de mudanças muito 

interessantes como o BPC- 

Benefício de Prestação 

Continuada. 

Favorece principalmente  

pessoas com deficiência que 

entram no mercado de 

trabalho.  Em caso de saída do 

emprego 

passam a ter o direito de 

receber o benefício pago pelo 

governo. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA 



 

AVISO PRÉVIO  
 

LEI Nº 12.506, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011. 
 

 

Dispõe sobre o aviso prévio e dá outras providências. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Art. 1o  O aviso prévio, de que trata o Capítulo VI do Título IV da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, será concedido na 

proporção de 30 (trinta) dias aos empregados que contem até 1 (um) ano de serviço na mesma 

empresa.  

 
Parágrafo único.  Ao aviso prévio previsto neste artigo serão acrescidos 3 (três) dias por ano de serviço prestado na 

mesma empresa, até o máximo de 60 (sessenta) dias, perfazendo um total de até 90 (noventa) dias. 

 

 

O que é aviso prévio  
 

É o nome que se dá à comunicação antecipada e obrigatória que, numa relação de emprego 

onde inexista prazo determinado para o fim do contrato, uma parte deve fazer à outra de que 

deseja rescindir sem justa causa o contrato de trabalho existente. 

 

Esta comunicação deverá ser efetuada com prazo mínimo de 30 dias para contratos que tenham 

até um ano de vigência. Para contratos que tenham completado um ano será acrescido 3 dias 

ao período de comunicação obrigatória, sendo que a cada ano de vigência do mesmo contrato 

acrescenta-se mais 3 dias ao prazo mínimo exigido. 

 



 

LEI Nº 12.551, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011. 
 

Altera o art. 6o da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 

1943, para equiparar os efeitos jurídicos da subordinação 

exercida por meios telemáticos e informatizados à exercida 

por meios pessoais e diretos. 

 
Art. 1o  O art. 6o da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 

5.452, de 1o de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:  

 
        “Art. 6o Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, 

o executado no domicílio do empregado e o realizado a distância, desde que estejam 

caracterizados os pressupostos da relação de emprego.  

 
Parágrafo único.  Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins 

de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio.” (NR)  

 

TRABALHO A DISTÂNCIA 



 

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Em 10 de dezembro de 2012 foi publicada, pelo Diário Oficial da União, a Lei 12.740/12 que 

alterou o artigo 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), preceituando novas 

condições (sujeitos, formas de compensação e pagamento) relativas à concessão do adicional 

de periculosidade. 
 

Anteriormente, salvo especificidades previstas em norma coletiva, faziam jus ao referido 

adicional de periculosidade — no percentual de 30% sobre o salário-base — os grupos de 

empregados que exerciam atividades de elevado risco, ou seja, decorrentes da exposição a 

explosivos, combustíveis ou contato com energia elétrica que representasse risco à integridade 

física. Cita-se, como exemplo, frentistas e operadores de manutenção da rede elétrica. 

 

A publicação da Lei 12.740/12 alterou de forma relevante a 

redação do mesmo artigo ao incluir o conceito de atividade 

perigosa no trabalho como sendo “segurança pessoal ou 

patrimonial que por sua natureza ou método de trabalho 

impliquem em acentuado risco do trabalhador a roubos ou 

outras espécies de violência”. 
 

 

Para estas atividades e profissionais, foi estabelecido que o prestador de serviços desta 

natureza terá direito ao adicional de periculosidade de 30% sobre o seu salário básico, 

podendo este montante ser compensado com outros adicionais de mesma natureza, 

eventualmente, concedidos aos prestadores de serviço de segurança por meio de um 

instrumento de negociação coletiva (acordo coletivo). 

 imagem: http://www.blogers.com.br/os-perigos-da-eletricidade 



A Lei nº 11788/08 estabeleceu novas regras 

para as relações de estágio, incluindo 

limitações à jornada, recesso escolar, auxílio 

transporte e requisitos ao reconhecimento 

da relação de estágio válida. 
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Lei 12.470, DE 2011, apresenta diversas mudanças em relação à 

Previdência Social. Um dos pontos importantes é a redução da 

alíquota de contribuição para o microempreendedor individual.  

 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
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CLT / ilustração de Hare Lans  

"Trabalhadores do Brasil!" A expressão tornou-se célebre na boca do 

presidente Getúlio Vargas (1882-1954), que assim costumava iniciar 

seus inflamados discursos. E foi dirigindo-se aos trabalhadores que 

lotaram o Estádio de São Januário, no Rio de Janeiro, numa pomposa 

cerimônia realizada no dia 1o de maio de 1943, que Getúlio anunciou a 

criação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Ele unificou toda 

a legislação trabalhista, que até então se encontrava esparsa em 

diversas normas legais, e passou a regular as relações entre 

empregadores e empregados. 



Fonte: 
 

• http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12470.htm 

• http://seusdireitosasda.blogspot.com.br/2012/04/tudo-sobre-o-beneficio-de-prestacao.html 

• http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-5452-1-maio-1943-415500-publicacaooriginal-1-

pe.html 

• Imagem http://www.mmcconsultores.com.br/mat 

• Revista Consultor Jurídico, 23 de fevereiro de 2013 - Novo adicional de periculosidade trará turbulência - Rodrigo 

Takano e Jorge Gonzaga Matsumoto  

• Fotos Ronald  Ribeiro – Biblioteca e José Luiz Pessoa Bastos  -  SOF, servidores do TRT /RJ  

• http://revistavocerh.abril.com.br/materia/os-pecados-da-clt 

• Arte Assessoria de Imprensa e Comunicação Social 

 


